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CADERNO DE ENCARGOS 

(Artigos 40 e 42.º do Código dos Contratos Públicos) 

 

 

Procedimento Pré-contratual para a formação de contrato de “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

LIMPEZA DOS RESERVATÓRIOS DO SAA DE MIRA”, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação que lhe foi dada pelo 

Decreto-lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto.  

 

Aprovado em  

______/______/______ 

 

 

O Presidente do Conselho de Administração  

 

____________________________________ 
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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Título I – Disposições iniciais 

Capítulo I – Disposições Gerais 

Cláusula 1ª – Objeto 

1 – O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

seguimento de procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a prestação de 

serviços de limpeza dos reservatórios do sistema de abastecimento de água de Mira, tudo nos 

termos definidos no presente caderno de encargos e respetivo anexo.  

Cláusula 2ª – Contrato 

1 – O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado e integra ainda os seguintes 

elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido, expressamente, aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados, de acordo com o disposto no 

n.º 2 do artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos (CCP); 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas do n.º 1 do clausulado do 

contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
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disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3ª – Prazo 

O contrato inicia-se na data da sua outorga e mantém-se em vigor pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

sem prejuízo de obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato.  

Título II – Obrigações Contratuais 

Capítulo I – Obrigações do Adjudicatário 

Cláusula 4ª – Obrigações principais do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos e nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário 

as seguintes obrigações principais: 

a) Execução de serviços de limpeza e desinfeção dos reservatórios, bem como dos 

trabalhos acessórios, de acordo com as especificações previstas na Parte II do Caderno 

de Encargos.   

b) Comunicação antecipada dos factos que tornem total ou parcialmente impossível a 

prestação do serviço ou o cumprimento de qualquer outra obrigação, nos termos do 

contrato; 

c) Prestação de forma correta e fidedigna das informações referentes às condições em que 

é prestado o fornecimento, bem como prestação de todos os esclarecimentos que sejam 

solicitados; 

d) Não ceder a sua posição contratual no contrato celebrado com a entidade adjudicante 

sem autorização prévia desta; 

e) Comunicar qualquer facto que ocorra durante o período de vigência do contrato e que 

altere, designadamente, a denominação social ou os seus representantes legais; 
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f) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, não utilizar as mesmas 

para fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, 

funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos; 

g) Comunicar à ABMG E.I.M., S.A. a nomeação do gestor de contrato, responsável pela sua 

gestão, bem como quaisquer alterações relativamente à sua nomeação.  

2 – A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do 

presente contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

Cláusula 5ª – Conformidade dos serviços 

1 – O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato em conformidade com as 

condições definidas no presente caderno de encargos, assim como a dar pronta e completa 

satisfação a todas as solicitações feitas pela ABMG E.I.M., S.A. em matéria de controlo da 

execução do contrato.  

2 – No decurso da análise da execução das obrigações contratuais, o adjudicatário deverá 

prestar à ABMG, E.I.M., S.A. toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  

3 – No caso de não se verificar a completa e/ ou atempada realização de alguma ou de todas as 

prestações devidas pelo adjudicatário, no cumprimento estrito do presente contrato, a ABMG 

E.I.M., S.A. deve disso informar, por escrito, o adjudicatário.  

4 – No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela ABMG, E.I.M., S.A., às ações necessárias para garantir o 

cumprimento das condições contratadas.  
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Cláusula 6ª – Objeto do dever de sigilo 

1 – O adjudicatário, bem como qualquer colaborador ou recurso que este afete ao contrato a 

celebrar, deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa aos serviços e à ABMG, E.I.M., S.A., de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, responsabilizando-se pela observância de 

idêntico sigilo por parte dos colaboradores que afete a execução do presente contrato.  

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, a outros trabalhadores do adjudicatário ou a qualquer outro recurso que direta ou 

indiretamente colabore com o adjudicatário, além daqueles que se encontrem afetos ao 

cumprimento do objeto do contrato, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 – Excetuam-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4 – A quebra do dever de sigilo é motivo bastante para a imediata resolução do contrato por 

parte da ABMG, E.I.M., S.A., sem prejuízo de indemnização que seja devida nos termos gerais 

de direito.  

Cláusula 7ª – Proteção de dados pessoais 

1 – O Adjudicatário deverá apresentar garantias suficientes de execução de medidas técnicas e 

organizativas adequadas de forma a que o tratamento de dados satisfaça os requisitos do RGPD 

– Regulamento (UE) N.º 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 

e assegure a defesa dos direitos do titular dos dados, nomeadamente, através da existência e 

do cumprimento de um código de conduta ou de procedimento de certificação aprovado 

conforme referido nos artigos 40.º e 42.º do RGPD.  

2 – Constitui obrigação do adjudicatário, em matéria de proteção de dados, nomeadamente: 
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a) Tratar dados pessoais apenas mediante instruções documentadas pela ABMG E.I.M., S.A., a 

menos que seja obrigado a fazê-lo por legislação nacional ou europeia, informando nesse caso 

a ABMG E.I.M., S.A. desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal 

informação por motivos importantes de interesse público; 

b) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um compromisso 

de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade; 

c) Adotar todas as medidas exigidas em termos de segurança dos dados pessoais; 

d) Ter em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, prestar assistência à ABMG 

E.I.M., S.A. através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que este 

cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o 

exercício dos seus direitos de informação, acesso, retificação, apagamento e outros previstos no 

RGPD; 

e) Prestar assistência à ABMG E.I.M., S.A. no sentido de assegurar o cumprimento das obrigações 

de segurança dos dados pessoais, tendo em conta a natureza do tratamento e a informação ao 

dispor do adjudicatário; 

f) Consoante indicação da ABMG E.I.M., S.A., apagar ou devolver todos os dados pessoais depois 

de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, apagando as cópias 

existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo de legislação nacional 

ou europeia; 

g) Disponibilizar à ABMG E.I.M., S.A. todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das obrigações previstas na presente cláusula e facilitar e contribuir para as 

auditorias, inclusive as inspeções, conduzidas pela ABMG E.I.M., S.A. ou por outro auditor por 

esta mandatada.  

3 – Compete ao adjudicatário informar imediatamente a ABMG E.I.M., S.A. se, no seu entender, 

alguma instrução violar o presente contrato ou o RGPD ou outras disposições legais nacionais 

ou europeias em matéria de proteção de dados.  
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Capítulo II – Obrigações da ABMG, E.I.M., S.A. 

Cláusula 8ª – Preço contratual 

1 – Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a ABMG, E.I.M., S.A. deve pagar ao 

adjudicatário os preços unitários constantes da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se devido.  

2 – Os preços referidos no número anterior incluem todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à ABMG, E.I.M., S.A. 

3 – O preço contratual máximo admissível para o presente procedimento é de 9.342,00 € (nove 

mil, trezentos e quarenta e dois euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Cláusula 9ª – Condições de pagamento 

1 – A quantia devida pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula 8ª, deve ser paga no 

prazo de 30 (trinta) dias, após a receção pela ABMG – Águas do Baixo Mondego e Gândara, 

E.I.M., S.A. da (s) respetiva (s) fatura (a), a qual só pode ser emitida após o vencimento da 

obrigação respetiva. 

2 – Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação dos 

serviços e sua aceitação pela ABMG. 

3 – Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto ao montante indicado 

na (s) fatura (s), devendo este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a 

proceder à emissão de nova (s) fatura (s) devidamente corrigida (s).  

4 – A (s) fatura (s) deve conter as seguintes informações: 

a) Designação e endereço do adjudicatário; 

b) Data e número da fatura; 

c) A referência ao procedimento pré-contratual; 
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d) O preço antes e depois de todos os impostos; 

e) A taxa e o valor do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA). 

5 – A (s) fatura (s) que não cumpra (am) estas disposições pode (em) ser devolvida (s). 

6 – Desde que devidamente emitida (s) a (s) fatura (s) será (ão) pagas através de transferência 

bancária.  

7 – Não são admitidos adiantamentos de preços por conta de prestações a realizar.  

Título III – Sanções Contratuais e Resolução 

Cláusula 10ª – Sanções Contratuais 

1 – Pelo incumprimento de qualquer uma das obrigações emergentes e decorrentes do contrato, 

a ABMG, E.I.M., S.A. pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de 

montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, até ao limite de 20% (vinte por 

cento) do preço contratual.  

2 – Na determinação da gravidade do incumprimento a ABMG E.I.M., S.A. tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento.  

3 – Os valores de eventuais sanções pecuniárias poderão ser deduzidos no preço contratual ou 

creditados a favor da ABMG, E.I.M., S.A.. 

4 – Na aplicação de sanções contratuais a ABMG, E.I.M., S.A. terá em conta os limites impostos 

nos termos do artigo 329.º do CCP.  

5 – As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a ABMG, E.I.M., S.A. 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 11ª – Força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao prestador, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 
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de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar.  

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de serviços 

de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
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4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da fora maior.  

Cláusula 12ª – Resolução por parte da ABMG, E.I.M., S.A. 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, nomeadamente no artigo 

333.º do CCP, a ABMG, E.I.M., S.A. pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de 

o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações objeto do presente 

caderno de encargos.  

2 – Em função da ponderação da gravidade e reiteração do incumprimento, a verificação das 

situações previstas no número anterior, considera-se haver incumprimento definitivo, suscetível 

de aplicação da sanção de resolução sancionatória quando, após notificação e concessão de 

prazo para o cumprimento da obrigação em falta, o adjudicatário continue a incorrer em 

incumprimento.  

3 – A sanção de resolução ou suspensão é notificada ao adjudicatário por carta registada com 

aviso de receção, com indicação da situação de incumprimento e respetivos fundamentos.  

4 – A cessação dos efeitos do contrato não prejudica a verificação da responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução da prestação.  

5 – Em caso de resolução do contrato o adjudicatário é obrigado a entregar de imediato toda a 

documentação e informação, independentemente da forma que esta revista, produzida no 

âmbito do contrato e que esteja em sua posse, a qual é, para todos os efeitos, propriedade 

exclusiva da entidade adjudicante.  

6 – A resolução do contrato não prejudica a aplicação de qualquer das sanções previstas na 

cláusula 18ª.  
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Cláusula 13ª – Resolução por parte do adjudicatário  

O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos e condições estabelecidos no artigo 332.º 

do CCP.  

Título IV – Resolução de Litígios 

Cláusula 14ª – Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Título V – Disposições finais 

Cláusula 15ª – Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 – O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem prévia autorização escrita da ABMG E.I.M., S.A.. 

Cláusula 16ª – Comunicações e notificações 

1 – As comunicações e notificações entre as partes devem ser efetuadas, por escrito, com 

suficiente clareza, de modo a que o destinatário fique ciente da respetiva natureza do conteúdo.  

2 – Com exceção das situações em que o presente caderno de encargos exija uma formalidade 

especial, as notificações podem ser efetuadas pelos seguintes meios: 

a) Por correio eletrónico; 

b) Por carta registada com aviso de receção; 

3 – A ABMG, E.I.M., S.A., em momento posterior à outorga do contrato, procederá à indicação 

das pessoas de contacto e respetivos endereços eletrónicos. 

4 – As faturas deverão ser enviadas em formato digital para o endereço faturas@abmg.pt, desde 

que cumpridas todas as disposições legais relacionadas com a faturação eletrónica.  
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5 – Em alternativa ao envio em formato digital, as faturas podem ser enviadas para os Serviços 

Centrais da ABMG, E.I.M., S.A., sitos na seguinte morada: 

• Rua de São Pedro, Pavilhão Multiusos da Carapinheira, 3140 – 099 Carapinheira 

6 – Os contactos do adjudicatário (correio eletrónico e endereço) serão os indicados na 

proposta.  

7 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

Cláusula 17ª – Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, 

salvo quando se explicita o prazo em dias úteis.  

Cláusula 18ª – Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
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PARTE II 

MEMÓRIA DESCRITIVA 

 

- Introdução 

O sistema de abastecimento de água do Município de Mira continua a apresentar na 

rede água com coloração algo amarela, mesmo com as intervenções e melhorias entretanto 

executadas na rede. 

Assim, e com o intuito de melhorar ainda mais a água disponibilizada aos clientes, torna-se 

necessário efectuar trabalhos de Limpeza e Desinfecção de Reservatórios no sistema de Mira. 

Foi já efectuada uma consulta ao mercado de forma a avaliar o custo desses trabalhos. 

Verifica-se que para efectuar a limpeza serão necessários alguns trabalhos de construção civil e 

de intervenção em tubagens e acessórios dos sistemas, de acordo com o Mapa Anexo. 

Com isto, torna-se premente a execução de um novo furo em Fonterma no SAA de 

Montemor-o-Velho, para dar resposta às necessidades de abastecimento daquela rede. 

 

 

- Trabalhos 

Verifica-se que para efetuar a limpeza serão necessários alguns trabalhos de construção 

civil e de intervenção em tubagens e acessórios dos sistemas, de acordo com as peças do 

projeto. 

Nas instalações das captações na Lagoa de Mira serão efetuadas novas tubagens de 

abastecimento às células, aproveitando-se para criar um novo ponto de purga bem como 

efetuar alteração ao ponto de cloragem existente, deslocando o mesmo para a nova tubagem 

de abastecimento. 
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- Limpeza de reservatórios 

Para a limpeza de reservatórios, e face ao que verificamos no local, será necessário a 

retirada de areias e/ou sedimentos do interior dos mesmos, após a qual será efetuada a limpeza 

dos mesmos. 

A limpeza dos reservatórios deverá passar pelas seguintes etapas: 

1) lavagem com água a baixa pressão de todas as superfícies internas 

2) aplicação de produto desincrustante do tipo GMG TB 110 Steril ou equivalente 

3) aplicação de produto desinfectante do tipo OX-Água 2ª geração ou equivalente 

4) lavagem final com água a baixa pressão 

5) verificações finais e controlo 

6) repetir alguma etapa se necessário. 

 

Deve ainda ser efetuada uma inspeção visual do estado dos reservatórios no final, 

devendo ser entregue um relatório da mesma. 
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